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CONTUDO,  NÃO  APLICADA  NO  MÍNIMO
LEGAL. PRESENÇA DE UMA CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  3ª  FASE  DA
DOSIMETRIA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO,  SEM  JUSTIFICAÇÃO.  SÚMULA
Nº  443  DO  STJ.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  REFORMA  EX
OFFICIO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA
CONTINUIDADE  DELITIVA.  INSTITUTO  JÁ
RECONHECIDO  E  APLICADO  PELO  JUÍZO
SENTENCIANTE.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO
DESPROPORCIONAL  À  QUANTIDADE  DE
DELITOS. ENTENDIMENTO DO STJ. REDUÇÃO
QUE  SE  IMPÕE.  ABRANDAMENTO  DO
REGIME  DE  CUMPRIMENTO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

Reanalisadas  as  circunstâncias  judiciais,
imperiosa a readequação da pena-base.

“O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes”. Súmula nº 443 do STJ. 
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O STJ possui o entendimento consolidado de que,
cuidando-se  do  aumento  de  pena  referente  à
continuidade  delitiva,  aplica-se  a  fração  de
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5
para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5
infrações;  1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou
mais infrações.

Preenchidos os requisitos previstos no art. 33, §
2º,  b,  do  CP,  demonstra-se  adequado o regime
semiaberto  para  o  início  do  cumprimento  da
reprimenda corpórea.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR A PENA PARA 07 (SETE) ANOS, 02 (DOIS) MESES E 22
(VINTE E DOIS) DIAS DE RECLUSÃO, NO REGIME SEMIABERTO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Damião  José

Gonçalves  (fl. 69) contra a sentença de fls. 67/69v., proferida pelo  Juízo de

Direito da 1ª Vara da comarca de Catolé do Rocha, que o condenou a uma

pena de 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão,  a ser cumprida no

regime, inicialmente,  fechado,  além de  259 (duzentos e cinquenta e nove)

dias-multa, pela prática dos crimes capitulados nos artigos 157, §2º, incisos I

e II (5 vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal.

Em sede de razões recursais (fls. 70/77), o Apelante vem pugnar

pela redução da pena-base e pelo reconhecimento da continuidade delitiva.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 79/81.), o Ministério Público a

quo pugnou pela manutenção da sentença objurgada em todos os seus termos

Desembargado João Benedito da Silva
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A douta Procuradoria de Justiça, por meio do ilustre Procurador

de  Justiça  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  exarou  parecer  de  fls.  93/103

opinando pelo provimento do recurso interposto, para que seja redimensionada

a pena do acusado.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo  ofereceu

denúncia em desfavor de Damião José Gonçalves, José Antônio da Silva e

José Antônio da Silva Júnior, dando-os como incursos na sanção penal do

artigo 157, §2º, inciso I e II do Código Penal.

Narra a exordial acusatória que, no dia 14 de setembro de 2015,

dois indivíduos praticaram roubo contra 05 (cinco) vítimas, nas localidades do

Sítio Ameixa, Município de Mato Grosso/PB, ao passo que policiais militares

empreenderam diligências e prenderam o primeiro acusado, no Sítio Veluda,

localizado no Município de Riacho dos Cavalos/PB, em poder de parte dos

bens subtraídos das vítimas, tendo o mesmo confessado a prática delitiva e

atribuído  participação  aos  outros  dois  denunciados  e,  ainda,  a  uma quarta

pessoa identificada apenas como “XANDÃO”.

Em sede  policial,  todos os  denunciados negaram a  prática  do

delito.

Um  dos  ofendidos,  o  senhor  Jares  de  Oliveira  Pereira,

reconheceu o primeiro denunciado, ora apelante, como um dos autores do

crime do qual fora vitimado. Ao prestar esclarecimentos perante a autoridade

policial, a vítima relatou o seguinte (fl. 11):

Desembargado João Benedito da Silva
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“(...) Que quando estava passando por uma estrada de
terra, se deparou com dois elementos que anunciaram
o  assalto;  que  um  dos  homens  estava  com  um
revólver e o outro estava com a mão por dentro da
camisa, simulando que estivesse armado; que os dois
homens estavam de capacete; […]
Que  no  mesmo  local  onde  foi  abordado,  já  tinham
duas  pessoas  deitadas  no  chão,  que  haviam  sido
rendidas pelos assaltantes
[…]
Que a todo tempo os homens diziam que iriam matar o
depoente
[…]
Que depois os homens abordaram outro casal em uma
motocicleta BROS e roubaram os pertences deles e a
motocicleta; que depois abordaram outra motocicleta e
levaram os pertences deles e só depois de cerca de 1
hora,  mandaram  o  depoente  e  as  outras  vítimas
embora; que reconhece o Damião José Gonçalves,
V.  “GAGO”  como  sendo  um  dos  homens  que  lhe
assaltou; que ele estava com a mesma camisa cinza
quando foi preso (...)”

Interrogados em juízo (mídia audiovisual – fl. 64), os denunciados

José  Antônio  da  Silva e  José  Antônio  da  Silva  Júnior  mantiveram  a

negativa  de  autoria,  afirmando  que,  no  momento  do  delito,  estavam

trabalhando no roçado.

Por sua vez, o acusado Damião José Gonçalves,  ora apelante,

ao ser interrogado pelo magistrado sentenciante (mídia audiovisual – fl. 64),

confessou a prática do delito em tela. Não obstante, asseverou que agiu em

conjunto, apenas, com o indivíduo de vulgo “XANDÃO”; e que os outros dois

denunciados, seu cunhado e seu sobrinho,  não participaram da empreitada

delituosa:

Que  confessa a  prática  delitiva  em  apreço;  que
praticou o crime na companhia do acusado Xandão;
que os José Antônio da Silva e José Antônio da Silva
Júnior denunciados,  cunhado  e  sobrinho  do
interrogado,  não  participaram do  delito;  que,  no
momento de sua prisão, apontou os acusados porque
não  queria  ir  preso  sozinho,  e  tinha  medo  de

Desembargado João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0002093-82.2016.815.0141

apontar  a  pessoa  de  Xandão;  que  combinou  a
prática  do  delito  uns  dois  dias  antes  do  fato;  que,
durante a prática do delito em tela, Xandão abordava
as  vítimas  que  passavam  pelo  local,  enquanto  o
interrogado  guardava  os  pertences  subtraídos  e
vigiava as outras vítimas que já estavam detidas.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

absolver os denunciados José Antônio da Silva e José Antônio da Silva Júnior,

e condenar o increpado Damião José Gonçalves, ora recorrente, a uma pena

de 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida no regime,

inicialmente, fechado, além 259 (duzentos e cinquenta e nove) dias-multa,

pela prática  dos crimes capitulados nos  artigos 157,  §2º,  incisos I  e  II  (5

vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal.

Irresignado, apresentou o réu recurso apelatório, requerendo nas

razões recursais (fls. 70/77), a redução da pena-base e o reconhecimento do

instituto da continuidade delitiva.

Insta  frisar  que  autoria  e  materialidade  delitiva  estão

suficientemente  demonstradas  pelos  elementos  carreados  aos  autos,

corroborados  elas  declarações  fornecidas  por  uma  das  vítimas,  pelos

depoimentos prestados pelos policiais que realizaram a prisão do apelante e,

em especial, pela confissão espontânea do réu condenado.

Acerca do pleito pela redução da pena-base, possui razão a parte

recorrente.

Conforme  se  verifica  da  decisão  questionada,  o  magistrado

sentenciante fixou a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão, além de 150

dias-multa,  para  cada  um  dos  05  roubos  perpetrados,  após  verificar  que

algumas  circunstâncias  judiciais  se  demonstraram desfavoráveis  à  situação

processual do increpado, conforme transcrevo abaixo:

Desembargado João Benedito da Silva
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“(...) A culpabilidade é agravada pela forma em que o
crime foi cometido
[…]
As circunstâncias são reprováveis, eis que o delito foi
praticado  em  local  ermo,  fragilizando  ainda  mais
qualquer possibilidade de reação das vítimas
[…]
Não há participação dos ofendidos nos fatos(...)”

Necessário se faz dispensar cautela durante a análise minuciosa

das circunstâncias judiciais,  com o fito de evitar  que o Julgador  decaia em

excesso durante a dosimetria da pena,  aplicando uma reprimenda corpórea

desproporcional e exacerbada ao agente, em face da conduta delituosa por ele

praticada..

In  casu,  no  tocante  à  análise  da  culpabilidade do  agente,  o

magistrado,  apesar  de  asseverar  que  demonstrou-se  acima  da  média,  não

apontou  elementos  que  indicassem  o  elevado  grau  de  censurabilidade  na

conduta do acusado.

Da análise  quanto  ao  comportamento  da vítima,  tenho que  tal

circunstância não pode ser valorada de modo negativo ao sentenciado. É que,

quando o comportamento do ofendido não contribui  para o cometimento do

crime,  ou é considerado “normal  à  espécie”,  não há falar  em consideração

desfavorável ao acusado

Desse modo, a alegação de que não houve participação por parte

das vítimas, não deve servir para justificar a exasperação da pena-base.

Neste sentido, nossos Tribunais já tem se posicionado acerca do

tema:

Desembargado João Benedito da Silva
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APELAÇÃO CRIMINAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA
CP,  ART.  339).  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
RECURSO  DA  DEFESA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
PLEITEADA  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
DOLO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVA TESTEMUNHAL
NO  SENTIDO  DE  QUE  O  RÉU  IMPUTOU
FALSAMENTE A TERCEIRO A PRÁTICA DE FURTO,
CIENTE  DE  SUA INOCÊNCIA.  INSTAURAÇÃO  DE
INQUÉRITO POLICIAL PARA APURAÇÃO DO CRIME
NOTICIADO.  DOLO  DIRETO  CARACTERIZADO.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O
crime de denunciação caluniosa, escorado no art. 339
do CP, configura-se quando o agente, imputando crime
a alguém, dá causa à investigação policial,  processo
judicial,  instauração  de  investigação  administrativa,
inquérito civil  ou ação de improbidade administrativa.
Exige-se,  portanto,  o  dolo  específico:  Os  agentes
precisam atuar  sabendo que  o  imputado é  inocente.
Demonstrado, no caso concreto, que a instauração do
inquérito  deu-se  à  margem de prova  até  mesmo da
materialidade,  e  também  sem  elementos  da  autoria,
resta configurado o tipo. Ao que tudo indica, a denúncia
foi animada por desavença com a vítima, configurando
a  elementar  subjetiva  (dolo  específico),  de  sorte  a
firmar  o  juízo  de  condenação.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DO
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA  SEM
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. REDUÇÃO
PROCEDIDA  DE  OFÍCIO.  READEQUAÇÃO  DA
REPRIMENDA QUE SE IMPÕE.  O STJ entende que
"quando o comportamento da vítima não contribui
para  o  cometimento  do  crime,  ou  é  considerado
‘neutro’  ou  ‘normal  à  espécie’,  não  há  falar  em
consideração  desfavorável  ao  acusado. Nesse
sentido:  HC  n.  95.675/MS,  Ministro  Og  Fernandes,
Sexta  Turma,  DJe  28/3/2011;  HC  n.  178.148/MS,
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,  DJe
24/2/2012)" (AREsp n. 669649, Ministro Sebastião Reis
Júnior). (TJSC; ACR 2015.028760-8; São Lourenço do
Oeste;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Getúlio
Corrêa; Julg. 12/06/2015; DJSC 29/06/2015; Pág. 557) 

Por outro lado,  no tocante às  circunstâncias do crime,  tenho

que  o  douto  magistrado  monocrático  agiu  acertadamente  ao  valorar

negativamente tal circunstância judicial, posto que, conforme fundamentou em

seu  decisum,  o  delito  em tela  foi  perpetrado em local  ermo,  de  modo que

Desembargado João Benedito da Silva
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neutralizou as chances de defesa por parte das vítimas.

Desse modo,  considerando que,  na  espécie,  apenas 01 (uma)

dentre  as  circunstâncias  judiciais  desfavorece  o  acusado;  considerando,

também, que a pena corpórea, em abstrato, prevista para o delito em tela varia

de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão, tenho que a pena-base deve ser

fixada em  04 (quatro)  anos e 09 (nove) meses de reclusão,  além de  50

(cinquenta) dias-multa, para cada um dos crimes praticados.

Em razão da atenuante da confissão espontânea, reconhecida em

1ª instância, reduzo a pena em 06 (seis) meses e 10 dias-multa, tornando-a,

provisoriamente, em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e  40

(quarenta) dias-multa.

Prosseguindo na análise da decisão ora combatida,  verifica-se

que o magistrado sentenciante reconheceu duas majorantes,  ao passo que

elevou a reprimenda estatal. 

Insta esclarecer que a Defesa, nas razões do presente recurso,

não  se insurgiu contra esse ponto da sentença. Não obstante,  se faz mister

frisar que recurso de apelação possui efeito devolutivo amplo, que permite ao

Tribunal ad quem examinar todo o conjunto probatório do feito processual, bem

como, o alcance do decisum questionado, haja vista que tal efeito consiste em

devolver ao tribunal a cognição ampla de toda a matéria contida nos autos,

permitindo, assim, sua a reapreciação. 

In casu, ao analisar a sentença ora vergastada, verifica-se que o

juízo  monocrático,  durante  a  terceira  fase  da  dosimetria,  aumentou  a

reprimenda  na  razão  de  2/5  (dois  quintos),  em  virtude  das  restarem

configuradas as majorantes pelo concurso de pessoas e emprego de arma,

conforme transcrevo abaixo (fl. 68):

Desembargado João Benedito da Silva
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“(...) inexistem causas de diminuição, porém, incidem
na  espécie  as  causas  de  aumento  dispostas  nos
incisos  I  e  II  do  §  2º  do art.  157,  motivo  pelo  qual
aumento a pena até então dosada no patamar de 2/5
(dois/quintos) (...)”

Tenho que a sentença carece de pequeno reparo nesse sentido.

É que, conforme se observa no transcrito acima, o magistrado de

origem majorou a pena, acima do mínimo legal, com crivo na quantidade de

causas  majorantes  que  se  evidenciaram  na  conduta  do  sentenciado.

Constata-se, assim, que a escolha da fração de aumento (2/5)

veio  desacompanhada  de  qualquer  fundamentação  concreta,  tendo  o  juízo

singular se valido, apenas, do critério quantitativo, o que à luz do entendimento

sedimentado, mostra-se incabível.

Isso,  porque,  ainda  que  o  quantum  de  aumento  seja  ato

discricionário do julgador, tratando-se de discricionariedade vinculada, ele não

está, de forma alguma, isento de apresentar, de forma clara e fundamentada,

com base em elementos concretos dos autos, as razões de sua escolha. 

Cumpre  ressaltar  que  a  presença  de  mais  de  uma  causa  de

aumento de pena no crime de roubo não é razão obrigatória de majoração da

sanção  em  patamar  acima  do  mínimo  previsto,  a  menos  que  o  julgador,

levando em conta as particularidades do caso concreto, constate a existência

de  circunstâncias  que  indiquem a  necessidade  do  aumento,  o  que  não  foi

verificado na espécie.

A exasperação em razão da presença de mais de uma majorante

requer fundamentação concreta, apta a justificar maior incremento no quantum

de aumento, sendo, pois, insuficiente a simples menção ao número de causas

Desembargado João Benedito da Silva
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de aumento presentes. Nesta esteia:

"RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ROUBO
MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.  CRIME  IMPOSSÍVEL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPROPRIEDADE RELATIVA
DO  OBJETO.  CRIME  COMPLEXO.  INEXISTÊNCIA
DE  DINHEIRO  COM  A  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO.  SÚMULA  Nº  443  DESTA  CORTE.
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  TENTATIVA.  FRAÇÃO
DE  REDUÇÃO.  ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  INEXISTÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  MOTIVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...)  3.  Em se tratando
de roubo com a presença de mais de uma causa de
aumento,  o  acréscimo  requer  devida
fundamentação,  com  referência  a  circunstâncias
concretas  que  justifiquem  um  aumento  mais
expressivo,  não  sendo  suficiente  a  simples
menção ao número de majorantes presentes para
o aumento da fração. Súmula n.º 443 desta Corte.
Ilegalidade flagrante. (...)".  (REsp 1340747/RJ,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA,  julgado  em  13/05/2014,  DJe  21/05/2014).
Grifos.

“HABEAS  CORPUS.  ROUBO.  INCIDÊNCIA  DE
TRÊS  CAUSAS  DE  AUMENTO.  PENA-BASE  NO
MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO
VÁLIDA PARA A MAJORAÇÃO DA PENA EM MAIS
DE 1/3. MERA MENÇÃO ÀS TRÊS MAJORANTES.
REGIME  PRISIONAL  FECHADO.  GRAVIDADE  DO
CRIME.  IMPROPRIEDADE  DA FUNDAMENTAÇÃO.
PACIENTE  PRIMÁRIO  E  SEM  ANTECEDENTES.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.
DIREITO  AO  REGIME  SEMI-ABERTO.  ORDEM
CONCEDIDA.  A  presença  de  três  causas  de
aumento pode ensejar a majoração da reprimenda
além  de  1/3,  devido  ao  maior  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, contudo, tal
orientação  não  implica  dizer  que  a  simples
presença  de  tais  circunstâncias,  isoladamente,
justifica a exasperação da pena acima do mínimo
previsto,  em  virtude  da  necessidade  de  devida
fundamentação.  O  critério  para  a  majoração  da
pena não é a  quantidade de causas de aumento
incidentes  na  espécie,  mas  circunstâncias
relacionadas  ao  caso,  sendo  que,  na  hipótese,

Desembargado João Benedito da Silva
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verifica-se  a  falta  de  qualquer  dado concreto  na
sentença  sobre  o  quantum  a  ser  majorado,
devendo ela ser reformada e uma nova decisão ser
proferida  com  adequada  fundamentação.  Não
obstante  reconhecer-se  a  existência  de  certa
discricionariedade pelo Julgador, na fixação do regime
mais rigoroso, quando existirem motivos de fato e de
direito a recomendarem tal providência, necessária se
faz  a  pertinente  fundamentação  em  eventuais
circunstâncias  desfavoráveis  do  art.  59  do  Código
Penal, o que não se vislumbra no presente caso. (...).
Resta  evidenciada  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal, ante a efetiva ausência de embasamento legal
para a majoração da pena em mais de 1/3, bem como
no tocante ao regime prisional indevidamente imposto,
o  que  autoriza  o  devido  saneamento  via  habeas
corpus.  (...).  Ordem  concedida  para  reformar  a
sentença  condenatória,  e  o  acórdão  que  a
confirmou, a fim de determinar o aumento relativo
às três qualificadoras do crime de roubo, em um
terço, mantendo-se a condenação, bem como para
fixar  o  regime  semiaberto  para  o  início  do
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.”
(HC 90.290/MS,  6ª  Turma,  Rel.  Ministra  Jane  Silva,
Desembargadora  Convocada  do  TJ/MG,  DJU  de
25/02/2008).

Tal entendimento foi,  inclusive, sumulado pelo Superior Tribunal

de Justiça, Súmula nº 443: 

"o aumento na terceira fase de aplicação da
pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do
número de majorantes".

Assim,  não  havendo  a  indicação  de  elementos  específicos  do

caso que, concretamente, apontem a necessidade de aplicação da fração de

aumento acima do mínimo legal, não pode ser mantida a majoração de 2/5

(dois quintos) operado pelo juiz primevo, por falta de motivação idônea, sendo

necessário reduzir o aumento referente às majorantes previstas no art.157, §2º,

I e II, do Código Penal, para 1/3 (um terço).

Desembargado João Benedito da Silva
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Dessa forma, à mingua de fundamentação,  na terceira fase, das

majorantes previstas no art.157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso de

pessoas), do Código Penal, reduzo o aumento do quantum para 1/3 (um terço).

Assim, considerando que a pena estatal encontra-se, até então,

fixada em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, além 40 (quarenta)

dias-multa,  fixo a pena, para cada um dos delitos praticados em 05 (cinco)

anos e 05 (cinco) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa.

O recorrente pugna, ainda, pelo reconhecimento do instituto da

continuidade delitiva. Tal pleito demonstra-se, contudo, equivocado, posto que,

conforme  se  observa  na  decisão  ora  questionada,  o  douto  juiz  singular

reconheceu e aplicou o instituto da continuidade delitiva, capitulado no art. 71,

do Código Penal pátrio.

Não  obstante,  verifica-se,  ex  offício,  que  o  magistrado,  por

vislumbrar  que  o  acoimado  praticou  05  (cinco)  delitos  da  mesma  espécie,

aplicou o aumento em patamar exacerbado, na razão de 1/2 (metade), haja

vista o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido

de que aumento de pena referente à continuidade delitiva será proporcional à

quantidade de delitos praticados,  devendo ser  fixado na fração de  1/3 (um

terço) quando as infrações praticadas forem em número de cinco.

Neste sentido, trago à colação:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.  ESTELIONATO.  DOSIMETRIA.
CONFISSÃO  UTILIZADA  PARA  FUNDAMENTAR  A
CONDENAÇÃO.  SÚMULA  Nº  545/STJ.
COMPENSAÇÃO  COM  A  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  NÚMERO  DE
INFRAÇÕES.  PENA-BASE  FIXADA  NO  MÍNIMO
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LEGAL.  REINCIDÊNCIA.  REGIME  SEMIABERTO.
SÚMULA  Nº  269/STJ.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  INVIABILIDADE.
REINCIDÊNCIA.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I. A
Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso,
firmou  orientação  no  sentido  de  não  admitir  a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao
recurso  adequado,  situação  que  implica  o  não-
conhecimento  da  impetração,  ressalvados  casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade
apta  a  gerar  constrangimento  ilegal,  seja
recomendável a concessão da ordem de ofício.  II.  A
via  do  writ  somente  se  mostra  adequada  para  a
análise  da  dosimetria  caso  se  trate  de  flagrante
ilegalidade  e  não  seja  necessária  uma  análise
aprofundada  do  conjunto  probatório.  Vale  dizer,  "o
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de
que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer
análise  mais  acurada  sobre  a  dosimetria  da
reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não
evidenciada  flagrante  ilegalidade,  tendo  em  vista  a
impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).
III. Na espécie, a incidência da atenuante prevista no
art.  65,  III,  d,  do  Código  Penal,  independe  se  a
confissão  foi  integral  ou  parcial,  judicial  ou
extrajudicial,  especialmente  quando  utilizada  para
fundamentar a condenação, como ocorre na espécie.
Súmula  nº  545/STJ.  lV.  A col.  Terceira  Seção deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do
julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  nº
1.341.370/MT (Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de
17/4/2013),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  "é
possível,  na segunda fase da dosimetria da pena,  a
compensação da atenuante da confissão espontânea
com a agravante da reincidência ". V. "Relativamente à
exasperação  da  reprimenda  procedida  em razão  do
crime continuado, é imperioso salientar que esta Corte
Superior  de  Justiça  possui  o  entendimento
consolidado de que, cuidando-se do aumento de pena
referente à  continuidade delitiva, aplica-se a fração
de aumento  de  1/6  pela  prática  de 2  infrações;  1/5
para  3  infrações;  1/4  para  4  infrações;  1/3  para  5
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais
infrações"  (AgRg  no  AREsp  n.  398.516/RN,  Sexta
Turma,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de
1º/8/2016).  VI.  In  casu,  o  regime  inicial  fechado  foi
estabelecido  somente  com  base  na  reincidência  do
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paciente. Contudo, tendo a pena-base sido fixado no
mínimo  legal,  por  serem  favoráveis  todas  as
circunstâncias  judiciais,  mostra-se  mais  adequada  a
adoção  do  regime  intermediário  (semiaberto),  pois
fixada  pena  inferior  a  4  (quatro)  anos  de  reclusão.
Inteligência da Súmula nº 269/STJ. VII. O paciente não
faz jus à substituição da sanção corporal  por penas
restritivas de direitos, uma vez que a reincidência em
crime doloso (condenação anterior por roubo) impede
a concessão da benesse, nos termos do art. 44, II, do
Código  Penal.  Precedente.  Habeas  corpus  não
conhecido. Contudo, ordem concedida, de ofício, para
reduzir a sanção imposta para 1 (um) ano e 3 (três)
meses  de  reclusão,  fixando-se  o  regime  inicial
semiaberto para o resgate da reprimenda. (STJ;  HC
365.794; 2016/0206415-4; SP; Quinta Turma; Rel. Min.
Felix Fischer; DJE 07/12/2016)

Desse  modo,  considerando  que,  em  razão  da  reforma

anteriormente explanada, a pena para cada crime encontra-se fixada em  05

(cinco)  anos  e  05  (cinco)  meses  de  reclusão e  17  (dezessete)  dias-multa,

aumento-a na razão de 1/3 (um terço),  em virtude da continuidade delitiva,

tornando-a, definitiva, em 07 (sete) anos, 02 (dois) meses e 22 (vinte e dois)

dias de reclusão, além de 22 (vinte e dois) dias-multa.

Estando preenchidos os requisitos previstos no art. 33, § 2º, b, do

CP,  torna-se  imperiosa  a  readequação  do  regime  de  cumprimento  da

reprimenda  estatal,  de  modo  que  a  pena  corpórea  deverá  ser  cumprida,

inicialmente, em regime semiaberto.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,

para reduzir a pena para 07 (sete) anos, 02 (dois) meses e 22 (vinte e dois)

dias de reclusão, além de  22 (vinte e dois) dias-multa,  a qual deverá ser

cumprida, inicialmente, no regime semiaberto, devendo ser mantido o restante

da sentença em todos os seus termos.

Oficie-se.
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


